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I. Introdução

O anexo à DIA apresenta uma secção específica intitulada "Planos de Monitorização", na qual se refere a necessidade de apresentação no RECAPE de um Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO) e dos seguintes programas de monitorização:

· Programa de Monitorização da Ecologia;

· Programa de Monitorização dos Recursos Hídricos;

· Programa de Monitorização da Socioeconomia;

· Programa de Monitorização do Ruído.

O PAAO, que constitui a secção II do presente tomo, verificará a adopção das medidas que evitem e minimizem os impactes negativos na fase de construção. O único programa de monitorização que se justifica na fase de construção é o Programa de Monitorização do Ruído, que se apresenta inserido no PAAO.

O Quadro 1 sintetiza os vários programas de monitorização da fase de exploração, apresentados nas secções III a IV do presente tomo.

Quadro 1 - Síntese dos programas de monitorização
	Programas e subprogramas de Monitorização
	Parâmetros

	Ecologia - Flora e Vegetação
	Ocorrência de espécies

	Ecologia - Fauna - Permeabilidade
	Espécies/grupos faunísticos utilizadores das passagens

Direcção e sentido dos trilhos

	Ecologia - Fauna - Efeito de exclusão (avifauna)
	Número de espécies de aves 

Abundância relativa e dimensão das populações de aves

	Ecologia - Fauna - Mortalidade por colisão com a catenária
	Nº de aves mortas

Espécie / género / ordem

Sexo / tamanho / idade

	Ecologia - Fauna - Mortalidade por colisão com composições
	Nº de animais mortos

Espécie / género / ordem

Sexo / tamanho / idade

	Recursos hídricos
	Operações de inspecção aos órgãos de drenagem

Operações de limpeza e manutenção dos órgãos de drenagem

	Socioeconomia - Alteração do uso do solo
	Alterações de usos

	Socioeconomia - Utilização da via férrea
	Utilização da Linha do Sul por passageiros e mercadorias 

	Ruído
	LAeq, LA50, LA95, LA máx.


II. Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra

II.1 Introdução

O presente Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO) tem como objecto a empreitada da Variante entre a estação do Pinheiro e o km 94 da linha do Sul, abrangendo todas as fases de obra – preparação dos trabalhos, execução e desmobilização.

O PAAO foi elaborado em conformidade com o disposto na Declaração de Impacte Ambiental (DIA) e no Parecer da Comissão de Avaliação (PCA), no âmbito do processo de pós-avaliação ambiental e, em particular, tendo em consideração as linhas orientadoras para o acompanhamento ambiental da obra.
As medidas e procedimentos apresentados neste PAAO deverão ser incorporados no plano de acompanhamento ambiental a elaborar pelo Empreiteiro para a fase de construção.

A estrutura do presente PAAO baseia-se na Norma NP EN ISO 14001 que especifica os requisitos de uma sistema de gestão ambiental (SGA) eficaz, nomeadamente quanto ao planeamento das actividades a desenvolver, incluindo o cumprimento dos requisitos legais, e aos procedimentos a tomar na implementação e funcionamento da gestão ambiental, incluindo a atribuição de responsabilidades.

Os principais aspectos da Norma NP EN ISO 14001 aplicáveis ao PAAO são:
· Planeamento: nesta fase procede-se à identificação das principais operações da empreitada, dos descritores ambientais potencialmente afectados pela mesma e das medidas a aplicar de modo a minimizar os impactes ambientais associados à obra.

· Implementação e funcionamento: nesta fase procede-se à atribuição de funções, responsabilidades e competências das entidades envolvidas, nomeadamente Dono de Obra, Fiscalização e Empreiteiro. Procede-se também à definição de procedimentos de controlo operacional, comunicação e documentação.

· Verificação: nesta fase define-se o procedimento de monitorização do ruído, a implementar na fase de obra.

· Revisão: nesta fase definem-se os critérios de revisão do presente PAAO.

Assim, o presente documento assegura o bom desempenho ambiental da obra, permitindo ao Dono de Obra (REDE FERROVIÁRIA NACIONAL – REFER, E.P.) exercer um controlo integrado dos trabalhos a desenvolver na empreitada.

II.2 Objectivos

O PAAO apresenta-se como um documento de suporte à concretização dos seguintes objectivos:

· Assegurar o cumprimento dos requisitos legais aplicáveis;
· Prevenir situações de risco ambiental;

· Assegurar o cumprimento das medidas impostas pela DIA e pelo PCA, definindo responsabilidades através da definição de procedimentos de gestão ambiental;

· Garantir a minimização dos impactes decorrentes da obra.
II.3 Actividades da Empreitada

A empreitada da Variante entre a estação do Pinheiro e o km 94 da linha do Sul inclui as seguintes actividades de construção:

· construção de uma via electrificada, dotada de carril 60 E1, travessas monobloco de betão polivalente e fixação Vossoloh;

· terraplenagens, drenagens e obras acessórias;

· construção de obras de arte incluindo três viadutos;

· construção de uma ponte sobre o rio Sado e respectivos viadutos de acesso;

· construção de várias passagens desniveladas e restabelecimentos;

· construção de um caminho paralelo à via férrea;

· instalação de sistemas de sinalização e telecomunicações;

· vedação da via em toda a sua extensão.

Estes trabalhos envolvem nomeadamente as etapas e tarefas apresentadas no Quadro 2, as quais deverão ser complementadas pelo Empreiteiro aquando da elaboração do plano de trabalhos para a obra.

Quadro 2 - Etapas e tarefas a realizar

	Etapa
	Tarefa

	Fase de Planeamento e Preparação da Obra

	Planeamento e projecto
	Revisão do PAAO

	
	Elaboração do cronograma da obra

	
	Selecção do local do estaleiro

	Fase de Construção

	Actividades acessórias
	Funcionamento, movimentação, manutenção e abastecimento de maquinaria e equipamentos afectos à obra

	Trabalhos preliminares
	Desmatação e decapagem

	
	Instalação e funcionamento dos estaleiro

	Terraplenagens
	Escavações

	
	Aterros

	Trabalhos fluviais
	Dragagens

	
	Execução e remoção de aterros provisórios e entivações

	Trabalhos de construção civil
	Montagem e remoção de estruturas provisórias

	
	Betonagens

	Trabalhos de via
	Colocação de balastro, distribuição de travessas, colocação dos carris, assentamento de via, ataques pesados, soldaduras e trabalhos complementares

	
	Execução de soldaduras

	Arranjos exteriores
	Revestimento vegetal

	
	Pavimentação

	Fase de Desmobilização

	Trabalhos finais
	Reposição das condições existentes


II.4 Planeamento das actividades da obra

A execução da obra origina impactes no ambiente, para os quais foram estabelecidas as medidas de minimização descritas nos pontos II.4.1 a II.4.14. O Quadro 3 apresenta esta relação, identificando também os descritores ambientais potencialmente afectados pela empreitada.
Quadro 3 - Relação entre as tarefas, as operações a realizar, os impactes ambientais associados e os descritores ambientais potencialmente afectados

	
	Tarefa
	Operação
	Impacte
	Descritor ambiental potencialmente afectado

	Fase de Planeamento e  Preparação da Obra

	Planeamento e projecto
	Revisão do PAAO
	Adequação do PAAO aos trabalhos de construção
	–
	–

	
	Elaboração do cronograma da obra
	Elaboração e apresentação do plano de trabalhos
	–
	–

	
	Selecção do local do estaleiro
	Análise das condicionantes existentes
	–
	–

	
	
	Elaboração dos processos para obtenção das respectivas autorizações
	–
	–

	
	
	Elaboração do Projecto de Estaleiro
	–
	–

	Fase de Construção

	Actividades acessórias
	Funcionamento, movimentação, manutenção e abastecimento de maquinaria e equipamentos afectos à obra
	Afectação de espécies sensíveis de fauna/ flora. Perturbação de áreas não afectas à obra
	Ecologia

	
	
	Produção de águas residuais industriais
	Hidrologia e Qualidade da água

	
	
	
	Solos

	
	
	Produção de resíduos perigosos (óleos, entre outros)
	Resíduos

	
	
	Eventuais derrames de substâncias perigosas
	Solos

	
	
	
	Qualidade da água


	
	Tarefa
	Operação
	Impacte
	Descritor ambiental potencialmente afectado

	Fase de Construção

	Actividades acessórias
	Funcionamento, movimentação, manutenção e abastecimento de maquinaria e equipamentos afectos à obra
	Compactação do terreno nos acessos à obra
	Solos

	
	
	Aumento dos níveis de ruído e vibrações
	Ruído e Vibrações

	
	
	Emissão de poeiras
	Socioeconomia

	
	
	
	Ecologia

	
	
	Emissões atmosféricas
	Qualidade do Ar

	
	
	Eventual afectação do sítio de interesse arqueológico
	Arqueologia

	Trabalhos preliminares
	Desmatação e Decapagem
	Produção de resíduos
	Resíduos

	
	
	Afectação de habitats e de espécimes da flora
	Ecologia

	
	
	Erosão dos solos
	Solos

	
	
	Eventual afectação de sítios de interesse arqueológico
	Arqueologia

	
	Instalação e funcionamento dos estaleiros
	Localização dos estaleiros e acessos
	Afectação de recursos naturais, habitats, espécimes da flora, paisagem, população e património
	Hidrologia e Qualidade da água

	
	
	
	
	Ecologia

	
	
	
	
	Solos

	
	
	
	
	Paisagem

	
	
	
	
	Socioeconomia

	
	
	
	
	Arqueologia

	
	
	Funcionamento dos estaleiros
	Produção de águas residuais
	Hidrologia e Qualidade da água

	
	
	
	Produção de resíduos
	Resíduos

	
	
	
	Emissão de poeiras
	Socioeconomia

	
	
	
	
	Ecologia

	
	
	
	Aumento dos níveis de ruído e vibrações
	Ruído e Vibrações

	
	
	
	Eventual ocorrência de derrames acidentais
	Hidrologia e Qualidade da água

	
	
	
	
	Solos

	Terraplenagens
	Escavações
	Remoção de solos para a execução da plataforma e fundações de obras de arte
	Afectação de recursos naturais, habitats, espécimes da flora, paisagem, população e património
	Geologia

	
	
	
	
	Hidrologia e Qualidade da água

	
	
	
	
	Ecologia

	
	
	
	
	Solos

	
	
	
	
	Paisagem

	
	
	
	
	Socioeconomia

	
	
	
	
	Arqueologia

	
	
	
	Produção de terras sobrantes
	Resíduos

	
	
	Execução de manchas de empréstimo
	Afectação de recursos naturais, habitats, espécimes da flora, paisagem, população e património
	Geologia

	
	
	
	
	Hidrologia e Qualidade da água

	
	
	
	
	Ecologia

	
	
	
	
	Solos

	
	
	
	
	Paisagem

	
	
	
	
	Socioeconomia

	
	
	
	
	Arqueologia

	
	
	Execução de depósitos temporários e definitivos
	Afectação de recursos naturais, habitats, espécimes da flora, paisagem, população e património
	Hidrologia e Qualidade da água

	
	
	
	
	Ecologia

	
	
	
	
	Solos

	
	
	
	
	Paisagem

	
	
	
	
	Socioeconomia

	
	
	
	
	Arqueologia

	
	Aterros
	Deposição de solos para a execução da plataforma
	Afectação de recursos naturais, habitats, espécimes da flora, paisagem, população e património
	Hidrologia e Qualidade da água

	
	
	
	
	Ecologia

	
	
	
	
	Solos

	
	
	
	
	Paisagem

	
	
	
	
	Socioeconomia

	
	
	
	
	Arqueologia


	
	Tarefa
	Operação
	Impacte
	Descritor ambiental potencialmente afectado

	Fase de Construção

	Trabalhos fluviais
	Dragagens
	Remoção de solos
	Afectação de espécies sensíveis de fauna
	Ecologia

	
	
	
	Perturbação no escoamento
	Hidrologia

	
	
	
	Aumento dos sólidos em suspensão nos cursos de água
	Hidrologia e Qualidade da Água

	
	
	
	Eventual afectação de sítios de interesse arqueológico
	Arqueologia subaquática

	
	
	
	Produção de solos sobrantes
	Resíduos

	
	Execução e remoção de aterros provisórios e entivações
	Afectação de espécies sensíveis de fauna
	Ecologia

	
	
	Perturbação no escoamento
	Hidrologia

	
	
	Aumento dos sólidos em suspensão nos cursos de água
	Hidrologia e Qualidade da Água

	
	
	Eventual afectação de sítios de interesse arqueológico
	Arqueologia subaquática

	
	
	Produção de solos sobrantes
	Resíduos

	Trabalhos de construção civil
	Montagem e remoção de estruturas provisórias
	Produção de resíduos perigosos (óleo descofrante) e outros
	Resíduos

	
	
	Eventuais derrames de substâncias perigosas
	Hidrologia Qualidade da água

	
	
	
	Solos

	
	Betonagens
	Produção de resíduos
	Resíduos

	
	
	Produção de águas residuais industriais
	Hidrologia Qualidade da água

	Trabalhos de via
	Colocação de balastro, distribuição de travessas, colocação de carris, assentamento de via, ataques pesados e trabalhos complementares
	Produção de resíduos
	Resíduos

	
	
	Aumento dos níveis de ruído e vibrações
	Ruído e Vibrações


	
	Tarefa
	Operação
	Impacte
	Descritor ambiental potencialmente afectado

	Fase de Construção

	Trabalhos de via
	Execução de soldaduras
	Produção de resíduos perigosos e outros
	Resíduos

	
	
	Eventuais contaminações com substâncias perigosas
	Hidrologia Qualidade da água

	
	
	
	Solos

	
	
	Produção de substâncias incandescentes (incêndios)
	Ecologia

	
	
	
	Resíduos

	Arranjos exteriores
	Revestimento vegetal
	Adubação, sementeira e plantação
	Produção de resíduos
	Resíduos

	
	Pavimentação
	Produção de resíduos perigosos e outros
	Resíduos

	
	
	Eventual ocorrência de derrames acidentais
	Hidrologia Qualidade da água

	
	
	
	Solos

	Fase de Desmobilização

	Trabalhos finais
	Reposição das condições existentes
	Levantamento das instalações, materiais e equipamentos
	Produção de resíduos
	Resíduos

	
	
	Reparação dos acessos e servidões existentes
	Melhoria das acessibilidades
	Socioeconomia

	
	
	Limpeza do sistema de drenagem
	Produção de resíduos
	Resíduos

	
	
	
	Melhoria do escoamento
	Hidrologia


Deverão ser considerados, para cada uma das actividades das fases de construção e de desmobilização, os aspectos referentes ao funcionamento, movimentação, manutenção e abastecimento da maquinaria afecta à obra.

Apresentam-se em seguida as medidas a aplicar pelo Empreiteiro com vista à minimização dos impactes negativos associados à empreitada. Estas medidas encontram-se agrupadas por operação a realizar no âmbito da empreitada.

De salientar que as medidas de minimização deverão ser complementadas e adaptadas a situações concretas da obra, a ajustamentos do projecto em obra e a situações imprevistas, resultantes ou não de reclamações.

II.4.1 Adequação do PAAO aos trabalhos de construção

O Empreiteiro deverá apresentar um plano de implementação das medidas de minimização definidas, tendo em consideração os procedimentos especificados no presente PAAO. Este plano deverá incluir a calendarização, os procedimentos de operacionalização, o pessoal responsável, incluindo o Responsável Ambiental, e os meios necessários à sua execução.
II.4.2 Elaboração e apresentação do plano de trabalhos

O Empreiteiro deve:

a) elaborar e apresentar a programação dos trabalhos de construção;

b) programar os trabalhos de modo a que não decorram obras entre Março e Junho na travessia da Reserva Natural do Estuário do Sado (RNES) e das restantes zonas húmidas, de modo a evitar efeitos negativos na reprodução de espécies de fauna;

c) calendarizar a realização das actividades ruidosas temporárias para o período diurno junto dos receptores críticos identificados no ponto II.7.1 b);

d) realizar as actividades ruidosas temporárias durante o período nocturno, fins-de-semana e feriados junto dos receptores críticos identificados no ponto II.7.1 b) após a obtenção da respectiva Licença Especial de Ruído a emitir pela Câmara Municipal afecta;

e) programar os trabalhos de modo a evitar a abertura de múltiplas frentes de trabalho e os taludes de escavação e aterro sem revestimento vegetal durante muito tempo de modo a prevenir a sua erosão.
II.4.3 Funcionamento, movimentação, manutenção e abastecimento de maquinaria e equipamentos afectos à obra

O Empreiteiro deve:

a) implementar as medidas do Projecto de Integração Paisagística;

b) restringir ao mínimo indispensável as áreas afectas à obra, nomeadamente as áreas destinadas à construção dos viadutos e à implantação dos estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra;
c) efectuar a descarga das águas residuais provenientes da lavagem das máquinas e equipamentos utilizados em locais pré-destinados e pré-definidos;

d) realizar as manutenções, revisões e abastecimentos dos equipamentos e maquinaria afectos à obra em locais pré-destinados e pré-definidos devidamente licenciados e aprovados para o efeito;

e) realizar os abastecimentos dos equipamentos e maquinaria afectos à obra nas frentes de trabalho só em zonas devidamente impermeabilizadas e com recolha das eventuais águas residuais;

f) utilizar os equipamentos e máquinas afectos à obra com a indicação, pelo fabricante ou importador, da marcação CE de conformidade bem como do respectivo nível de potência sonora garantido, o qual não poderá exceder os valores estabelecidos no artigo 12º do Decreto-Lei nº 76/2002 de 26 de Março;
g) colocar dispositivos nas máquinas e equipamentos que previnam as emissões atmosféricas e de partículas;

h) vedar o sítio Casas Novas com rede;

i) realizar o acompanhamento arqueológico integral da obra, nomeadamente dos acessos afectos à obra;

j) restringir a circulação de veículos pesados afectos à obra na envolvente próxima da capela de Nossa Senhora do Socorro;

k) promover o adequado tratamento (preferencialmente) das águas residuais da lavagem das autobetoneiras ou promover a sua infiltração num ponto único;

l) manter operacionais os sistemas de controlo das emissões de partículas das centrais de betão;

m) implementar o Programa de Monitorização do Ruído para a fase de construção, de acordo com a metodologia apresentada no ponto II.7.1 do presente PAAO.

II.4.4 Desmatação e decapagem

O Empreiteiro deve:

a) implementar as medidas do Projecto de Integração Paisagística;

b) restringir ao mínimo indispensável as áreas afectas à obra, nomeadamente as áreas destinadas à construção dos viadutos e à implantação dos estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra;

c) realizar o acompanhamento arqueológico integral da obra, nomeadamente de todas as acções de desmatação e escavação;

d) assegurar a separação, recolha e envio para destino final dos resíduos produzidos no âmbito da empreitada, tendo em conta as suas características e a sua classificação na Lista Europeia de Resíduos. O Empreiteiro deve optar preferencialmente pela valorização e reciclagem dos resíduos em detrimento da sua eliminação, recorrendo apenas a operadores de gestão de resíduos licenciados pelo Instituto Nacional de Resíduos;

e) preparar, caso seja necessário o corte ou arranque de sobreiros e azinheiras, a documentação que habilite o Dono de Obra a solicitar autorização à Direcção-Geral dos Recursos Florestas (DGRF), quando em povoamentos, ou à Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, quando se tratar de árvores isoladas, nos termos do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de Maio;

f) preparar, caso seja necessário o corte ou arranque de árvores, a documentação que permita ao Dono de Obra manifestar o corte ou arranque de árvores à DGRF, nas condições previstas no Decreto-Lei n.º 174/88, de 17 de Maio;

g) efectuar o armazenamento dos solos provenientes da decapagem em pargas devidamente protegidas ou semeadas, em locais autorizados para o efeito.
II.4.5 Localização dos estaleiros e acessos

O Empreiteiro deve:

a) localizar os estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra, cuja localização não se encontre já prevista no Anexo 13 do RECAPE, de modo a evitar:

· áreas de depósitos aluvionares e terraços fluviais;
· terrenos agricultados;
· proximidade (num raio inferior a 300 m) de áreas com ocupações sensíveis ao ruído;
· proximidade de vias de circulação;
· áreas de elevada sensibilidade visual;

b) localizar os estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra, cuja localização não se encontre já prevista no Anexo 13 do RECAPE, de modo a não afectar:

· áreas com maior valor ecológico (fauna, flora, vegetação);
· áreas de sobreiro e azinheira;
· solos classificados como RAN e REN;
· áreas de elevada compressibilidade;
· proximidade (menos de 10 m) de linhas de água (temporárias ou permanentes);
· áreas de protecção a captações de água;
· áreas com maiores riscos de contaminação de aquíferos;
· locais de interesse arqueológico;

c) restringir ao mínimo indispensável as áreas afectas à obra, nomeadamente as áreas destinadas à construção dos viadutos e à implantação dos estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra;

d) efectuar a prospecção arqueológica sistemática das parcelas de terreno correspondentes às áreas de empréstimo, às áreas de depósito de terras, acessos da obra, áreas de estaleiro ou outras áreas sujeitas a mobilização do solo;

e) preparar, relativamente às áreas de Reserva Agrícola Nacional a ocupar, a documentação que permita ao Dono de Obra solicitar parecer à Comissão Regional da Reserva Agrícola do Alentejo, nos termos do Artigo 9º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 274/92, de 12 de Dezembro;

f) preparar, relativamente às áreas de Reserva Ecológica Nacional a ocupar, a documentação que permita ao Dono de Obra solicitar parecer à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, nos termos dos artigos 17º e 18º do Decreto-Lei nº 93/90 de 19 de Março, alterado pelo Decreto-Lei nº 316/90, de 13 de Outubro, pelo Decreto-Lei nº 213/92, de 12 de Outubro, pelo Decreto-Lei nº 79/95, de 20 de Abril e pelo Decreto-Lei nº 203/2002, de 1 de Outubro;

g) preparar os processos para a obtenção das respectivas autorizações para a instalação do estaleiro (centrais de betão, postos de abastecimento de combustíveis e outros equipamentos), incluindo a dos proprietários dos terrenos, caso esta não seja feita em terrenos expropriados;

h) elaborar do Projecto de Estaleiro para análise e aprovação da Fiscalização e Dono da Obra;

i) limitar as obras acessórias que pela sua extensão (por exemplo, os acessos) tenham efeitos negativos graves para os habitats;
j) utilizar preferencialmente dos acessos já existentes;

k) no caso da abertura de novos acessos, preparar os respectivos processos com vista à obtenção das respectivas autorizações, incluindo dos proprietários dos terrenos, caso estes não tenham sido expropriados.
II.4.6 Funcionamento dos estaleiros

O Empreiteiro deve:

a) efectuar a descarga das águas residuais provenientes da lavagem das máquinas e equipamentos utilizados em locais pré-destinados e pré-definidos;

b) assegurar a separação, recolha e envio para destino final dos resíduos produzidos no âmbito da empreitada, tendo em conta as suas características e a sua classificação na Lista Europeia de Resíduos. O Empreiteiro deve optar preferencialmente pela valorização e reciclagem dos resíduos em detrimento da sua eliminação, recorrendo apenas a operadores de gestão de resíduos licenciados pelo Instituto Nacional de Resíduos.

II.4.7 Remoção de solos, execução de manchas de empréstimo, execução de depósitos temporários e definitivos, deposição de solos para a execução da plataforma, execução e remoção de aterros provisórios e entivações

O Empreiteiro deve:

a) dar preferência, no recurso a materiais de empréstimo, a áreas de extracção actualmente em funcionamento em detrimento de novas;

b) depositar as terras sobrantes, caso existam, em locais devidamente licenciados para o efeito. A deposição de terras em pedreiras, em areeiros abandonados ou na cobertura de aterros sanitários constitui, igualmente, uma solução a considerar;

c) efectuar o armazenamento dos solos provenientes da decapagem em pargas devidamente protegidas ou semeadas, em locais devidamente autorizados para o efeito;

d) adoptar medidas de protecção contra a erosão das margens ou do leito do rio, no âmbito dos trabalhos de construção da nova ponte sobre o rio Sado, através, por exemplo, da protecção com enrocamento e colocação de tapete de protecção do leito, e pela adopção de processos construtivos, com meios flutuantes, conforme definido no documento “Obras da Ponte sobre o Rio Sado e Viadutos: processos construtivos e localização de acessos e estaleiros” (Anexo 13 do RECAPE);

e) restringir a circulação de veículos pesados afectos à obra na envolvente próxima da capela de Nossa Senhora do Socorro, bem como da sua utilização como área de depósito de materiais, terras ou resíduos provenientes da obra;

f) efectuar a prospecção arqueológica sistemática das parcelas de terreno correspondentes às áreas de empréstimo, às áreas de depósito de terras, acessos da obra, áreas de estaleiro ou outras áreas sujeitas a mobilização do solo;

g) realizar o acompanhamento arqueológico integral da obra, nomeadamente de todas as acções de desmatação e escavação;

h) vedar o sítio Casas Novas com rede;

i) assegurar que a prospecção visual do património subaquático é realizada com o auxílio de um detector de metais, com materialização de itinerários, e de modo a cobrir a área de atravessamento do rio Sado e por um técnico especializado;

j) assegurar que durante a fase de revolvimento de terras em zonas de leito dos principais cursos de água e de aluvião (ribeira de São Martinho e rio Sado), assim como na fase de implantação dos pilares do viaduto, a equipa técnica responsável pelo acompanhamento arqueológico contratada pelo Empreiteiro deve integrar permanentemente um elemento técnico especializado nesta área, credenciado pelo Instituto Português de Arqueologia (IPA) e pelo Centro Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática (CNAS);

k) assegurar durante a obra a manutenção do funcionamento das várias infra-estruturas hidráulicas (canais, valas de drenagem e condutas);

l) assegurar a drenagem provisória das escavações e aterros, de modo a prevenir a erosão dos solos;

m) implementar medidas adequadas que previnam a erosão dos solos como a colocação de plásticos sobre os taludes, entivações e o revestimento vegetal;

n) restringir ao mínimo indispensável as áreas afectas à obra, nomeadamente as áreas destinadas à construção dos viadutos e à implantação dos estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra.
II.4.8 Montagem e remoção de estruturas provisórias

O Empreiteiro deve:

a) restringir ao mínimo indispensável as áreas afectas à obra, nomeadamente as áreas destinadas à construção dos viadutos e à implantação dos estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra;

b) assegurar durante a obra a manutenção do funcionamento das várias infra-estruturas hidráulicas (canais, valas de drenagem e condutas);

c) armazenar os materiais perigosos em locais pré-definidos e pré-destinados para o efeito, tendo em conta o definido nas Fichas de Segurança dos produtos, e devidamente aprovados.
II.4.9 Betonagens

O Empreiteiro deve:

a) assegurar a separação, recolha e envio para destino final dos resíduos produzidos no âmbito da empreitada, tendo em conta as suas características e a sua classificação na Lista Europeia de Resíduos. O Empreiteiro deve optar preferencialmente pela valorização e reciclagem dos resíduos em detrimento da sua eliminação, recorrendo apenas a operadores de gestão de resíduos licenciados pelo Instituto Nacional de Resíduos;

b) promover o adequado tratamento (preferencialmente) das águas residuais da lavagem das autobetoneiras ou promover a sua infiltração num ponto único.

II.4.10 Colocação de balastro, distribuição de travessas, colocação de carris, assentamento de via, ataques pesados e trabalhos complementares

O Empreiteiro deve:

a) assegurar a separação, recolha e envio para destino final dos resíduos produzidos no âmbito da empreitada, tendo em conta as suas características e a sua classificação na Lista Europeia de Resíduos. O Empreiteiro deve optar preferencialmente pela valorização e reciclagem dos resíduos em detrimento da sua eliminação, recorrendo apenas a operadores de gestão de resíduos licenciados pelo Instituto Nacional de Resíduos;

b) implementar o Programa de Monitorização do Ruído para a fase de construção, de acordo com a metodologia apresentada no ponto II.7.1 do presente PAAO;

c) realizar as actividades ruidosas temporárias, como os ataques pesados e a balastragem, durante o período diurno junto dos receptores críticos identificados no ponto II.7.1 b);

d) realizar nomeadamente os ataques pesados e balastragem durante o período nocturno, fins-de-semana e feriados junto dos receptores críticos identificados no ponto II.7.1 b) após a obtenção da respectiva Licença Especial de Ruído a emitir pela Câmara Municipal afecta.
II.4.11 Execução de soldaduras

O Empreiteiro deve:

a) assegurar a separação, recolha e envio para destino final dos resíduos produzidos no âmbito da empreitada, tendo em conta as suas características e a sua classificação na Lista Europeia de Resíduos. O Empreiteiro deve optar preferencialmente pela valorização e reciclagem dos resíduos em detrimento da sua eliminação, recorrendo apenas a operadores de gestão de resíduos licenciados pelo Instituto Nacional de Resíduos;

b) armazenar os materiais perigosos em locais pré-definidos e pré-destinados para o efeito, tendo em conta o definido nas Fichas de Segurança dos produtos, e devidamente aprovados.

II.4.12 Adubação, sementeira e plantação

O Empreiteiro deve assegurar a separação, recolha e envio para destino final dos resíduos produzidos no âmbito da empreitada, tendo em conta as suas características e a sua classificação na Lista Europeia de Resíduos. O Empreiteiro deve optar preferencialmente pela valorização e reciclagem dos resíduos em detrimento da sua eliminação, recorrendo apenas a operadores de gestão de resíduos licenciados pelo Instituto Nacional de Resíduos.
II.4.13 Pavimentação

O Empreiteiro deve:

a) assegurar a separação, recolha e envio para destino final dos resíduos produzidos no âmbito da empreitada, tendo em conta as suas características e a sua classificação na Lista Europeia de Resíduos. O Empreiteiro deve optar preferencialmente pela valorização e reciclagem dos resíduos em detrimento da sua eliminação, recorrendo apenas a operadores de gestão de resíduos licenciados pelo Instituto Nacional de Resíduos;

b) armazenar os materiais perigosos em locais pré-definidos e pré-destinados para o efeito, tendo em conta o definido nas Fichas de Segurança dos produtos, e devidamente aprovados.

II.4.14 Levantamento das instalações, materiais e equipamentos, reparação dos acessos e servidões existentes, limpeza do sistema de drenagem

O Empreiteiro deve:

a) assegurar a separação, recolha e envio para destino final dos resíduos produzidos no âmbito da empreitada, tendo em conta as suas características e a sua classificação na Lista Europeia de Resíduos. O Empreiteiro deve optar preferencialmente pela valorização e reciclagem dos resíduos em detrimento da sua eliminação, recorrendo apenas a operadores de gestão de resíduos licenciados pelo Instituto Nacional de Resíduos;

b) repor o estado do pavimento dos acessos existentes anteriormente à obra que foram danificados;

c) implementar as medidas do Projecto de Integração Paisagística;

d) assegurar a manutenção do funcionamento das várias infra-estruturas hidráulicas (canais, valas de drenagem e condutas);

e) revolver os solos na zona dos depósitos temporários, do estaleiro e dos acessos novos criados para a obra.

II.5 Legislação aplicável

Apresenta-se no Quadro 4 a legislação ambiental aplicável ao projecto, nomeadamente em relação a avaliação de impacte ambiental, ordenamento do território, qualidade do ar, qualidade da água, ecologia (fauna e flora), resíduos e ruído.

Quadro 4 - Legislação ambiental aplicável

	Avaliação de Impacte Ambiental

	Decreto-Lei nº 69/2000, de 3 de Maio – Aprova o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental dos projectos públicos e privados susceptíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente.

Alterado pelo Decreto-Lei nº 197/2005, de 8 de Novembro.

Decreto-Lei nº 74/2001, de 26 de Fevereiro – Revoga o nº 3 do artigo 46º do Decreto-Lei nº 69/2000, de 3 de Maio.

	Portaria nº 330/2001, de 2 de Abril – Define as normas técnicas a que devem obedecer a Proposta de Definição do Âmbito (PDA), o Estudo de Impacte Ambiental (EIA), o Resumo Não Técnico (RNT), o Relatório de Conformidade do Projecto de Execução (RECAPE) e os Relatórios de Monitorização.


	Ordenamento do Território

	Decreto-Lei nº 196/89, de 14 de Junho – Estabelece o novo regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional (RAN) 

Alterado pelo Decreto-Lei n.º 274/92, de 12 de Dezembro

	Decreto-Lei nº 93/90, de 19 de Março – Estabelece o novo regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN)

Alterado pelo Decreto-Lei nº 316/90, de 13 de Outubro

Alterado pelo Decreto-Lei nº 213/92, de 12 de Outubro

Alterado pelo Decreto-Lei nº 79/95, de 20 de Abril

Alterado pelo Decreto-Lei nº 203/2002, de 1 de Outubro

	Resolução do Conselho de Ministros nº25/94, de 29 de Abril – Aprova o Plano Director Municipal (PDM) do concelho de Alcácer do Sal e a respectiva RAN

	Resolução do Conselho de Ministros nº20/96, de 4 de Março – Aprova o PDM do concelho de Grândola e a respectiva RAN

	Resolução do Conselho de Ministros nº53/99, de 12 de Junho – Aprova a REN do concelho de Alcácer do Sal

	Resolução do Conselho de Ministros nº79/2005, de 29 de Março – Aprova a REN do concelho de Grândola


	Ar

	Portaria n.º 286/93, de 12 de Março – Fixa os valores limite e os valores guias no ambiente para o dióxido de enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto e monóxido de carbono, o valor limite para o chumbo e os valores guias para o ozono

Declaração de rectificação n.º 91/93, de 31 de Maio

Transpõe a Directiva 88/609/CEE, 87/217/CEE, 85/203/CEE, alterada pela Portaria n.º 1058/94, de 2 de Dezembro, pela Portaria n.º 623/96, de 31 de Outubro, pela Portaria n.º 125/97, de 21 de Fevereiro e pela Portaria n.º 399/97, de 18 de Junho

	Portaria n.º 1058/94, de 2 de Dezembro – Altera a Portaria n.º 286/93, de 12 de Março (fixa os valores limite e os valores gerais no ambiente para o dióxido de enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto e monóxido de carbono, o valor limite para o chumbo e os valores guias para o ozono)

	Portaria n.º 125/97, de 21 de Fevereiro – Altera a Portaria n.º 286/93, de 12 de Março (fixa os valores limite e os valores gerais no ambiente para o dióxido de enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto e monóxido de carbono, o valor limite para o chumbo e os valores guias para o ozono)

	Portaria n.º 399/97, de 18 de Junho – Altera a Portaria n.º 286/93, de 12 de Março (fixa os valores limite e os valores gerais no ambiente para o dióxido de enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto e monóxido de carbono, o valor limite para o chumbo e os valores guias para o ozono)

Transpõe a Directiva 94/66/CE

Declaração de Rectificação n.º 11-H/97, de 30 de Junho

	Decreto-Lei n.º 276/99, de 23 de Julho – Define as linhas de orientação da política de gestão da qualidade do ar e transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 96/62/CE, do Conselho, de 27 de Setembro, relativa à avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente

Transpõe a Directiva n.º 96/62/CE

	Decreto-Lei nº432/99, de 25 de Outubro – Fixa os padrões de emissão e os processos de homologação dos motores a instalar em máquinas móveis não rodoviárias

	Decreto-Lei n.º 111/2002, de 16 de Abril – Estabelece os valores limite das concentrações do ar ambiente do dióxido de enxofre, dióxido de azoto e óxidos de azoto, partículas em suspensão, chumbo, benzeno e monóxido de carbono, bem como as regras de gestão da qualidade do ar aplicáveis a esses poluentes, em execução do disposto nos artigos 4º e 5º do Decreto – Lei n.º 276/99, de 23 de Julho

Transpõe as Directivas n.º 1999/30/CE, do Conselho e 2000/69/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho

	Decreto-Lei n.º 320/2003, de 20 de Dezembro – Estabelece objectivos a longo prazo, valores alvo, um limiar de alerta e um limiar de informação ao público para as concentrações do ozono para o ar ambiente, bem como as regras de gestão da qualidade do ar aplicáveis a esse poluente, em execução do disposto nos artigos 4º e 5º do Decreto-Lei n.º 276/99, de 23 de Julho

Transpõe a Directiva n.º 2002/3/CE, relativa ao ozono no ar ambiente

	Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril – Estabelece o regime da prevenção e controlo das emissões poluentes para a atmosfera.

Revoga o Decreto-Lei n.º 352/90, de 9 de Novembro.


	Água

	Decreto-Lei nº 46/94, de 22 de Fevereiro – Estabelece o regime de licenciamento da utilização do domínio hídrico, sob a jurisdição do Instituto da Água

	Decreto-Lei nº47/94, de 22 de Fevereiro – estabelece o regime económico e financeiro da utilização do domínio público hídrico, sob jurisdição do Instituto da Água

	Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto – Estabelece normas, critérios e objectivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus principais usos

Transpõe as seguintes directivas:

75/440/CEE. 76/160/CEE. 76/464/CEE. 78/659/CEE. 79/869/CEE. 79/923/CEE. 80/68/CEE. 80/778/CEE

Declaração de rectificação n.º 22-C/98, de 30 de Novembro (Supl.)

	Decreto-Lei n.º 56/99, de 20 de Fevereiro – Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 86/280/CEE, relativa aos valores limite e aos objectivos de qualidade para a descarga de certas substâncias perigosas, e a Directiva n.º 88/347/CEE, que altera o anexo II da Directiva n.º 86/280/CEE

Declaração de Rectificação n.º 10-S/99, de 30 de Abril (Supl.)

	Decreto-Lei n.º 390/99, de 30 de Setembro – Altera o Decreto-Lei n.º 56/99, de 26 de Fevereiro (transpõe para o direito interno a Directiva n.º 86/280/CEE, relativa aos valores limite e aos objectivos de qualidade para a descarga de certas substâncias perigosas, e a Directiva n.º 88/347/CEE, que altera o anexo II da Directiva n.º 86/280/CEE)

	Decreto-Lei n.º 506/99, de 20 de Novembro – Fixa os objectivos de qualidade para determinadas substâncias perigosas incluídas nas famílias ou grupos de substâncias da Lista II do anexo XIX ao Decreto-Lei n.º 236/98

	Decreto-Lei n.º 261/2003, de 21 de Outubro – Altera o anexo ao Decreto-Lei n.º 506/99, de 20 de Novembro, que fixa os objectivos de qualidade para determinadas substâncias perigosas incluídas nas famílias ou grupos de substâncias das Lista I do anexo XIX ao Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto


	Ecologia

	Decreto-Lei nº 430/80, de 01 de Outubro – Cria a Reserva Natural do Estuário do Sado (RNES)

	Decreto-Lei n.º 120/86, de 28 de Maio – Estabelece disposições quanto ao condicionamento do arranque de oliveiras

	Decreto-Lei n.º 174/88, de 17 de Maio – Estabelece a obrigatoriedade de manifestar o corte ou arranque de árvores à Direcção-Geral dos Recursos Florestais (DGRF)

	Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril – Estabelece uma rede ecológica europeia de zonas especiais de conservação, a Rede Natura 2000, que engloba as Zonas Especiais de Conservação (ZEC) e as Zonas de Protecção Especial (ZPE). Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva Aves (Directiva 79/409/CE, do Conselho, de 2 de Abril) e a Directiva Habitats (Directiva 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio)

Alterado pelo Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 de Fevereiro

	Resolução do Conselho de Ministros nº 142/97, de 28 de Agosto – Aprova a Lista Nacional de Sítios (1ª fase), na qual se incluem os sítios Estuário do Sado (PTCON0011) e Comporta-Galé (PTCON0034)

	Decreto-Lei nº 169/2001, de 25 de Maio – Estabelece o regime de protecção do sobreiro e da azinheira

Alterado pelo Decreto-Lei nº155/2004, de 30 de Junho


	Resíduos

	Portaria nº1028/92, de 5 de Novembro – Estabelece normas de segurança para o transporte de óleos usados

	Portaria nº 335/97, de 16 de Maio – Fixa as regras a que fica sujeito o transporte de resíduos dentro do território nacional

	Decreto-Lei nº239/97, de 9 de Setembro – Fixa as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos

	Despacho nº 8943/97, do Instituto de Resíduos, de 9 de Outubro (II Série) – Identifica as guias a utilizar para o transporte de resíduos, em conformidade com o artigo 7º da Portaria nº 335/97

	Portaria nº 792/98, de 22 de Setembro – Aprova o Mapa de Registo dos Resíduos Industriais

	Portaria nº 961/98, de 10 de Novembro – Regulamenta os processos de autorização das operações de gestão de resíduos industriais, resíduos sólidos urbanos e outros tipos de resíduos

	Directiva do Conselho 1999/31/CE, de 26 de Abril – Relativa à deposição de resíduos em aterro

	Decisão da Comissão 2000/532/CE, de 3 de Maio – Substitui a Decisão 94/3/CE, que estabelece uma lista de resíduos em conformidade com a alínea a) do artigo 1º da Directiva 75/442/CEE do Conselho, relativa aos resíduos, e a Decisão 94/904/CE do Conselho, que estabelece uma lista de resíduos perigosos, em conformidade com o nº 4 do artigo 1º da Directiva 91/689/CEE do Conselho, relativa aos resíduos perigosos

	Despacho nº 25297/2002, de 27 de Novembro – Proíbe o abandono ou deposição sobre o solo, subsolo ou cursos de água, em espaço rural, de quaisquer resíduos não biodegradáveis

	Decreto-Lei nº153/2003, de 11 de Julho – Estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a gestão de óleos novos e usados

	Portaria nº209/2004, de 3 de Março – Aprova a Lista Europeia de Resíduos (LER)

	Decreto-Lei nº 230/2004, de 10 de Dezembro – Estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a gestão de resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE)

Alterado pelo Decreto-Lei nº 174/2005, de 25 de Outubro


	Ruído

	Decreto-Lei nº72/92, de 28 de Abril – Estabelece o quadro geral de protecção dos trabalhadores contra os riscos decorrentes da exposição ao ruído durante o trabalho

	Decreto-Lei n.º 292/2000, de 14 de Novembro – Aprova o Regime Legal sobre Poluição Sonora (RLPS)

Alterado pelo Decreto-Lei nº 259/2002, de 23 de Novembro

Alteado pelo Decreto-Lei nº293/2003, de 19 de Novembro

	Decreto-Lei n.º 76/2002, de 26 de Março – Aprova o Regulamento das Emissões Sonoras para o Ambiente do Equipamento para Utilização no Exterior


O Empreiteiro deverá elaborar um procedimento para o controlo da legislação e regulamentação aplicáveis à obra que deverá remeter à REFER e à Fiscalização para aprovação.
II.6 Implementação e funcionamento

II.6.1 Estrutura e responsabilidade

A gestão ambiental da obra é da responsabilidade da REFER, do Empreiteiro e da Fiscalização.

A empreitada terá em consideração a política ambiental da REFER. Esta política ambiental inclui um compromisso de cumprimento da legislação e dos regulamentos ambientais aplicáveis, bem como um compromisso de melhoria contínua, nomeadamente através da implementação de novas medidas de minimização, ou ajuste das já existentes, se necessário.

A REFER aprovará a equipa de arqueólogos responsável pelo acompanhamento dos trabalhos incluídos nas medidas de minimização.

A comunicação do Dono de Obra com o Empreiteiro/Responsável Ambiental e com a Fiscalização permite à REFER acompanhar e validar a implementação do PAAO da obra, sendo esta outra das suas responsabilidades.

A promoção do diálogo entre as diversas entidades envolvidas, bem como com o público em geral, será assegurada pela REFER, sempre que considerado necessário.

Ao Empreiteiro cabe então a aplicação das medidas definidas no ponto II.4.2 do presente PAAO, assim como a aplicação de outras medidas de minimização que venham a ser consideradas necessárias.

Assim sendo, no prazo a estabelecer no caderno encargos para a empreitada, o Empreiteiro deverá submeter à apreciação da REFER um plano de implementação das medidas de minimização definidas. Este plano deverá incluir a calendarização, os procedimentos de operacionalização, o pessoal responsável, incluindo o Responsável Ambiental, e os meios necessários à sua execução.

De salientar que a abertura de acessos pelo Empreiteiro requer a aprovação prévia da Fiscalização, dos proprietários e de outras entidades que detenham competência legal na matéria. Também a equipa de arqueólogos responsável pelo acompanhamento dos trabalhos incluídos nas medidas de minimização requer a aprovação por parte da Fiscalização e do Dono da Obra.

O Empreiteiro deve ainda elaborar um Projecto de Estaleiro e um plano de capacidade de resposta a emergências ambientais (este último, conforme definido no ponto II.6.6), os quais serão submetidos à aprovação da Fiscalização e do Dono da Obra.
O Responsável Ambiental indicado pelo Empreiteiro deverá implementar e acompanhar o cumprimento das medidas de minimização definidas, bem como a adopção de boas práticas de gestão ambiental, assim como proceder a eventuais adaptações das referidas medidas a situações concretas da obra, a ajustamentos do projecto em obra e a situações imprevistas, resultantes ou não de reclamações.

Para além destas, o Responsável Ambiental tem ainda como funções:

· realizar um sistema de registos ambientais que corresponderá ao Caderno de Ambiente da Obra, aos documentos de controlo e aos relatórios ambientais (ver ponto II.6.3 – Procedimentos de Controlo Operacional). Todos estes documentos deverão ser sujeitos à aprovação da Fiscalização e da REFER;

· registar, no referido Caderno de Ambiente da Obra, os desvios e obstáculos ao cumprimento do PAAO, assim como os incidentes ocorridos. O registo dos desvios e obstáculos deverá ser reencaminhado para o Director Técnico da Empreitada, para a Fiscalização e para o Dono de Obra, bem como os registos de incidentes;

· manter-se ao corrente da legislação mais recente aplicável à obra e proceder à actualização da respectiva documentação;

· informar e sensibilizar todos os intervenientes na obra para a importância da adequada aplicação das medidas de minimização;

· proceder à comunicação interna (REFER e Fiscalização) e externa (entidades interessadas e público em geral), sempre que se considerar necessário (ver ponto II.6.4 – Procedimentos de Comunicação).

Por último, cabe à Fiscalização avaliar a implementação do PAAO e das medidas consideradas necessárias pela REFER, confirmando os registos no Caderno de Ambiente da Obra e realizando relatórios periódicos que incluam a avaliação do cumprimento de todas as medidas de minimização definidas.

A Fiscalização deve ainda avaliar e aprovar o Projecto de Estaleiro e o plano de capacidade de resposta a emergências ambientais elaborados pelo Empreiteiro, bem como aprovar a abertura de acessos, e a equipa de arqueólogos responsável pelo acompanhamento dos trabalhos incluídos nas medidas de minimização.

II.6.2 Formação, sensibilização e competência

O Empreiteiro deverá elaborar um procedimento para a formação e sensibilização que deverá remeter à REFER e à Fiscalização para aprovação.

O Empreiteiro deverá assegurar que todos os intervenientes na empreitada possuem qualificações para a função que desempenham, nomeadamente o Responsável Ambiental que deverá ter conhecimentos técnicos em ambiente.

As acções de formação e sensibilização a realizar pelo Responsável Ambiental deverão incluir a apresentação do PAAO e esclarecimentos relativos aos impactes ambientais associados à empreitada, aos procedimentos a aplicar, às responsabilidades a estes associadas e à importância da adequada aplicação do PAAO.

Estas acções serão realizadas antes do início da empreitada, numa perspectiva preventiva, e sempre que ocorram acidentes ou incidentes ambientais, decorrentes da alteração de procedimentos, dos métodos de trabalho, da introdução de novos equipamentos, da entrada em vigor de legislação e regulamentação aplicáveis, entre outras situações.
II.6.3 Procedimentos de controlo operacional

O Empreiteiro deverá elaborar um procedimento para o controlo operacional que deverá remeter à REFER e à Fiscalização para aprovação.

O controlo operacional deverá ser assegurado pelo Responsável Ambiental e consiste na elaboração de registos e de documentos de controlo do processo de implementação das medidas de minimização definidas.
O procedimento de controlo operacional deverá ser elaborado para os aspectos ambientais que terão que ser controlados pelo Empreiteiro.

Do controlo Operacional fazem parte os relatórios de progresso, os documentos de controlo e o Caderno de Ambiente da Obra.

Os relatórios de progresso da implementação do PAAO deverão ser elaborados mensalmente e deverão incluir o registo de todos os procedimentos operacionais de implementação das medidas de minimização aplicadas, a justificação da eventual não aplicabilidade de algumas medidas de minimização, bem como as razões da sua eventual adaptação à realidade da obra. Devem também registar-se eventuais reclamações.

O acompanhamento das operações de implementação das medidas de minimização é realizado com base nos documentos de controlo. Estes documentos deverão ser realizados, pelo menos, para o armazenamento e encaminhamento de resíduos, operações com combustíveis e lubrificantes, manutenção de equipamento e operações de rejeição de águas residuais.

O Caderno de Ambiente da Obra incluirá os registos dos principais procedimentos operacionais de implementação das medidas de minimização, bem como a sua calendarização e a sua eventual necessidade de adaptação à realidade da obra. Estes registos deverão ser aprovados pela Fiscalização e pelo Director Técnico do Empreiteiro.

O Caderno de Ambiente da Obra deverá ainda incluir informações regulares do funcionamento do estaleiro e informações relativas aos desvios e obstáculos ao cumprimento do PAAO, assim como aos incidentes ocorridos. Também o registo de reclamações e o procedimento para sua resolução deverão constar deste documento, assim como os procedimentos de comunicação entre o Responsável Ambiental e os colaboradores.

O Caderno de Ambiente da Obra poderá ainda incluir outras referências que se considerem pertinentes do ponto de vista de gestão ambiental.

II.6.4 Procedimentos de comunicação

O Empreiteiro deverá elaborar um procedimento para a comunicação interna e externa que deverá remeter à REFER e à Fiscalização para aprovação.

Os procedimentos de comunicação visam assegurar a transmissão de informação relevante sobre o decorrer da obra entre os vários intervenientes e responsáveis na empreitada (comunicação interna) e entre o Responsável Ambiental, sob orientação da REFER, e as entidades interessadas e público em geral (comunicação externa).

Assim sendo, internamente, o Responsável Ambiental deverá:

· procurar inteirar-se junto dos responsáveis pela implementação das medidas de minimização de eventuais dificuldades na aplicação do PAAO, assim como da ocorrência de acidentes;

· informar os responsáveis pela implementação das medidas de minimização sobre a alteração de procedimentos através de acções de formação, reuniões, afixação de cartazes ou contacto directo;

· informar a REFER e a Fiscalização do desenvolvimento do processo de implementação do PAAO (através dos relatórios mensais e de reuniões periódicas), incluindo eventuais situações de acidente e dificuldades (através de relatórios específicos).

Os responsáveis pela implementação das medidas de minimização deverão também comunicar ao Responsável Ambiental eventuais dificuldades na aplicação do PAAO, assim como a ocorrência de acidentes.

A avaliação relativa à implementação das medidas de minimização realizada pela Fiscalização deverá ser também comunicada à REFER.

Os procedimentos de comunicação deverão ser sempre registados e integrados no Caderno de Ambiente de Obra.

II.6.5 Procedimentos de documentação

O Empreiteiro deverá elaborar um procedimento para o controlo da documentação referente ao seu Sistema de Gestão Ambiental que deverá remeter à REFER e à Fiscalização para aprovação.

Os procedimentos de documentação ficam a cargo do Responsável Ambiental, que deverá mantê-los sempre actualizados e facultar a documentação à REFER e à Fiscalização sempre que solicitado.

A verificação, acompanhamento e avaliação da implementação do PAAO tem por base os seguintes documentos:

· documentos de conformidade legal – certificados, licenças e autorizações;

· documentos das acções de formação e sensibilização;

· documentos de controlo operacional – relatórios de progresso, documentos de controlo, Caderno de Ambiente da Obra, guias de acompanhamento de resíduos, documentos comprovativos de determinada actuação;

· documentos de registo dos procedimentos de comunicação interna e externa;

· documentos inerentes à empreitada – parecer de localização de estaleiros e acessos, planeamento da obra, entre outros.

II.6.6 Prevenção e actuação em caso de acidente

Os eventuais perigos (fontes de risco) que poderão ocorrer na empreitada são o derrame de substâncias perigosas e o abatimento de terrenos devido a precipitação intensa. De qualquer modo, dada a importância das medidas de minimização, consideram-se estes perigos reduzidos.

O Empreiteiro deverá elaborar um plano de capacidade de resposta a emergências ambientais, o qual deverá remeter à REFER e à Fiscalização para aprovação. Neste plano deverão ser definidos contactos de emergência, os recursos a afectar, os procedimentos a implementar entre outros aspectos.

Em caso de acidente, o qual deve ser imediatamente comunicado à REFER e à Fiscalização, deve procurar-se minimizar os seus efeitos no ambiente e proceder à elaboração de um relatório específico, descrevendo a situação, incluindo causas e consequências, e o procedimento de resolução adoptado. Devem ainda propor-se procedimentos para evitar a repetição de acidentes semelhantes.

O relatório específico deve ser posteriormente enviado à REFER e à Fiscalização para a aprovação.
II.7 Verificação

O programa de monitorização do ruído visa avaliar os impactes do ruído das actividades de construção e fornecer informação sobre a necessidade da implementação de medidas de minimização adicionais.

II.7.1 Programa de monitorização do ruído para a fase de construção

a) Parâmetros a monitorizar

· Nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A [LAeq];

· Nível sonoro a que corresponde a probabilidade 0,50 de ser excedido [LA50]; 

· Nível sonoro a que corresponde a probabilidade 0,95 de ser excedido [LA95].
Os parâmetros LA50 e LA95 são medidos por questões estatísticas e para analisar o comportamento da fonte sonora.
b) Locais das amostragens

Monte da Fazenda, Casas Novas, Quinta da Asseiceira, Foros de Albergaria (assinalados no Desenho 40292.PR.13.EAB.04.001 como R1, R2, R3 e R4 respectivamente), bem como todos os outros locais para os quais existam reclamações.

c) Técnicas e métodos de análise

As medições deverão ser efectuadas tendo em conta as normas portuguesas aplicáveis:

· Norma Portuguesa 1730-1: 1996

Descrição do ruído ambiente

Parte 1: Grandezas fundamentais e procedimentos;

· Norma Portuguesa 1730-2: 1996

Descrição e medição do ruído ambiente

Parte 2: Recolha de dados relevantes para o uso do solo;

· Norma Portuguesa 1730-3: 1996

Descrição e medição do ruído ambiente

Parte 3: Aplicação aos limites de ruído.

Serão efectuadas medições “in situ” dos parâmetros referidos na alínea a), utilizando um tipo de monitorização directa por amostragem no espaço e discreta no tempo.

A duração do tempo de medição, na fase de construção, deverá ser estabelecida tendo em conta o desenvolvimento e o comportamento da fonte ou fontes de ruído em utilização. É corrente adoptar um intervalo de tempo de medição que corresponda à estabilização do parâmetro LAeq, neste caso para um período considerado representativo.
d) Métodos de tratamento dos dados

Os dados resultam de leituras directas pelo que não se prevê a utilização de métodos específicos para tratamento de dados.

e) Frequências das amostragens

As campanhas de monitorização deverão caracterizar os períodos diurno e nocturno, em todos os locais sensíveis identificados na alínea b).

A primeira campanha deve decorrer antes do início da obra, nos períodos diurno e nocturno e as restantes definidas de acordo com o Plano de Trabalhos da obra. Uma vez que ainda não existe o Plano de Trabalhos da obra deverão ser, no mínimo, monitorizados os trabalhos mais ruidosos, nomeadamente:

· trabalhos de terraplenagem, tal como: a escavação com ripper; o desmonte com recurso a explosivos; a compactação e a pavimentação;

· trabalhos de superstrutura de via, tal como: assentamento da via; balastragem; ataque pesado e nivelamentos; a regularização de barras e a esmerilagem;

· trabalhos de construção civil, tal como: betonagem; execução de estacas; demolições; construção de passagens desniveladas por método de impuxe e a montagem, construção, demolição e desmontagem do estaleiro;

· trabalhos que envolvem o transporte de materiais e equipamentos (tráfego pesado).

f) Critérios de avaliação

Cumprimento do estabelecido no artigo 9º do Regime Legal sobre Poluição Sonora aprovado pelo Decreto-Lei nº 292/2000, de 14 de Novembro.

g) Tipo de medidas de gestão ambiental a adoptar

Caso se verifique que os resultados obtidos na monitorização não estão em conformidade com a legislação poderá ter que se proceder à implementação de medidas de minimização, nomeadamente isolamento sonoro de fontes de ruído ou a alteração do horário de trabalho.

h) Meios necessários

Os meios necessários à realização do Programa de Monitorização são os seguintes:

· Sonómetro integrador de classe 1, em acordo com a NP 3496 de 1989, aprovado pelo Instituto Português da Qualidade e calibrado por Laboratório Primário de Acústica, para medição “in situ” dos níveis sonoros;

· Termómetro, anemómetro e higrómetro calibrados por Laboratórios acreditados, para controlo das diferentes condições atmosféricas.

i) Periodicidade dos relatórios de monitorização
Os relatórios devem ser elaborados por cada campanha de monitorização a realizar e apresentados à Autoridade de AIA, dois meses após a realização de uma campanha.
j) Critérios de revisão
O programa de monitorização deverá ser revisto caso os níveis sonoros ultrapassem os limites máximos admissíveis pela legislação ou existam reclamações.

II.8 Revisão do PAAO

O PAAO deverá ser revisto sempre que surjam situações que não foram previstas ou analisadas no presente PAAO, resultantes ou não de reclamações.

Saliente-se também a necessidade de revisão do PAAO com vista à total conformidade com a legislação mais recente.

A revisão do PAAO fica sujeita a aprovação por parte da Fiscalização e da REFER.
III. Programa de Monitorização da Flora e Vegetação
III.1 Introdução
Com base nas linhas gerais propostas em fase de EIA e aprovadas em fase de AIA, é descrito no presente documento o Programa de Monitorização para a Ecologia, no que respeita à Flora e Vegetação, para a fase de exploração.
A sua elaboração foi feita de modo a permitir alguma liberdade na selecção de métodos de trabalho que permitam alcançar os objectivos definidos.
III.2 Objectivos
Este programa de monitorização tem como objectivos averiguar o estado inicial e a evolução florística dos principais tipos vegetacionais, nos locais de ocorrência de habitats de interesse comunitário e de outras áreas de especial interesse ecológico, e correlacionar essa evolução com a intervenção provocada pelo projecto. Com base nos resultados obtidos, poderão eventualmente ser definidas medidas de compensação.
III.3 Parâmetros a monitorizar
Utilizando o método quadrático de Raunkiaer, ou outro que se considere mais pertinente, deverão monitorizar-se os seguintes parâmetros:

· Espécies presentes na área de amostragem, se possível até à subespécie;

· Ocorrência de cada espécie identificada através da atribuição de um índice da escala de abundância de Braun-Blanquet adaptada e do grau de cobertura.
III.4 Locais de amostragem

De entre os vários tipos diferentes de habitats identificados, foi seleccionada uma combinação de locais de amostragem que privilegiam, em primeiro lugar, as áreas de ocorrência dos habitats prioritários de interesse comunitário, bem como as áreas naturais relevantes identificadas no desenho nº E53C.VTD.01.00.01 do EIA, Habitats e Áreas de Especial Interesse Ecológico.
Os locais seleccionados são os seguintes (cartografados no Desenho 40292.PR.13.EAB.04.001):
· F1: margem esquerda do rio Sado (sob a Ponte);

· F2: ribeiro de Água Cova;

· F3: afluente do ribeiro de Água Cova, em Brejo Redondo;

· F4: afluente do ribeiro de Água Cova, em Texugueiras.
III.5 Frequência da amostragem
Deverá realizar-se uma primeira campanha antes do início da construção.

Durante a fase de exploração do projecto, os levantamentos florísticos serão realizados duas vezes por ano, nos primeiros 5 anos, e, posteriormente, de dois em dois anos caso se justifique a continuação deste programa de monitorização.

Uma vez que a época do ano mais propícia à identificação das espécies florísticas é a da floração e frutificação das mesmas, e apesar das diferentes espécies produzirem flor/fruto em alturas diferentes, com vista à maximização da amostragem ao longo do período de floração/frutificação mais comum entre as angiospérmicas (Março-Agosto), recomenda-se que as duas campanhas de amostragem anuais sejam efectuadas uma no princípio deste período (Março/Abril) e a outra no final deste mesmo período (Julho/Agosto).

III.6 Técnicas e métodos de análise
A área de amostragem será definida recorrendo ao método quadrático de Raunkiaer, ou outro que se considere mais pertinente.

As diferentes espécies serão caracterizadas e enquadradas nos diferentes índices da escala de abundância de Braun-Blanquet adaptada e do grau de cobertura (Quadro 5).
Quadro 5 - Índices compreendidos nas escalas de abundância de Braun-Blanquet adaptada e do grau de cobertura

	Abundância (Braun-Blnquet adapata)
	Grau de Cobertura da Área Amostrada

	5 – Espécie dominante
	5 – Indivíduos isolados

	4 – Espécie muito abundante
	

	3 – Espécie abundante
	3 – Indivíduos em aglomerados

	2 – Espécie pouco abundante
	

	1 – Espécie presente
	1 – Indivíduos muito numerosos

	r – Espécie rara
	


Será analisada a diversidade específica, com especial incidência sobre as espécies de maior interesse conservacionista.

Serão analisados e discutidos o aparecimento e o desaparecimento de espécies em cada levantamento florístico ao longo dos vários anos de realização do programa de monitorização, à luz de eventuais alterações edafo-climáticas provocadas por factores associados aos impactes gerados pelo projecto em estudo.

III.7 Medidas de gestão ambiental
Alterações severas nas características dos habitats de interesse comunitário, designadamente ao nível do aparecimento e do desaparecimento de espécies chave ou alterações na sua abundância, justificarão medidas de gestão ambiental adicionais que mitiguem a real dimensão das alterações provocadas.
Caso se verifique a impossibilidade de mitigar um impacte significativo ou muito significativo ao nível de um habitat de interesse comunitário, deverá equacionar-se a operacionalização de medidas compensatórias, que poderão passar, entre outras, pela recuperação e pela potenciação do habitat noutros locais.

III.8 Relatórios de monitorização e critérios de revisão
Será elaborado um relatório anual onde serão descritos os métodos utilizados, apresentados os dados recolhidos nas duas campanhas anuais, a cartografia de pormenor e a justificação das opções tomadas.

No final do período de 5 anos será elaborado um relatório onde será apresentado um resumo de toda a informação recolhida ao longo desse mesmo período de trabalho e a justificação da necessidade de prosseguimento do referido programa de monitorização e a sua eventual revisão.
Os relatórios serão submetidos à Autoridade de AIA com a periodicidade indicada.

A revisão do programa deverá ser efectuada em função dos resultados obtidos.
IV. Programa de Monitorização da Fauna
IV.1 Introdução
Com base nas linhas gerais propostas em fase de EIA e aprovadas em fase de AIA, é descrito no presente documento o Programa de Monitorização para a Ecologia, no que respeita à Fauna, para a fase de exploração.
A sua elaboração foi feita de modo a permitir alguma liberdade na selecção de métodos de trabalho que permitam alcançar os objectivos definidos.
Propõem-se os seguintes subprogramas:

· Monitorização da permeabilidade, que respeita aos mamíferos, répteis e anfíbios;

· Efeito de exclusão para as aves e mortalidade por colisão com a catenária;

· Mortalidade por colisão com as composições.

IV.2 Objectivos
IV.2.1 Monitorização da permeabilidade
A permeabilidade da linha será assegurada pela utilização das diversas passagens a instalar, sejam passagens hidráulicas adaptadas para a fauna, sejam passagens inferiores agrícolas. O que se pretende com este Programa de Monitorização é verificar em que medida estas passagens contribuem, de facto, para assegurar a permeabilidade desta infra-estrutura.

Deste modo, o objectivo central dos trabalhos a desenvolver neste capítulo será verificar a eficácia das medidas de minimização preconizadas no EIA para a fase de exploração da linha.
IV.2.2 Monitorização do efeito de exclusão e da mortalidade por colisão com a catenária

O EIA identificou as zonas húmidas como críticas para a comunidade de aves, tanto em fase de construção como em fase de exploração. É nestas zonas que se espera um impacte mais sensível sobre a avifauna, em resultado das alterações de habitat e perturbação associada à construção e exploração da linha. Por outro lado, é também nos atravessamentos de zonas húmidas que se espera um maior impacte resultante da colisão de aves com a catenária, uma vez que os vales onde estas zonas húmidas se encontram funcionam muitas vezes como corredores ao longo dos quais as aves se deslocam.

Neste contexto os objectivos centrais da monitorização neste capítulo serão os seguintes:
· Observar as variações nos efectivos populacionais de aves aquáticas que utilizam as áreas limítrofes à linha e identificar a existência de padrões que possam estar associados ao funcionamento da mesma;

· Determinar a mortalidade associada à presença da linha nas zonas húmidas por ela atravessadas.
IV.2.3 Mortalidade por colisão com composições

Por forma a reduzir ao mínimo possível as colisões com composições está prevista a vedação da linha em toda a sua extensão. Deste modo torna-se necessário aferir a eficácia desta medida medindo a mortalidade por atropelamento, na fase de exploração.
IV.3 Parâmetros a monitorizar
IV.3.1 Monitorização da permeabilidade
Os parâmetros a monitorizar serão os seguintes:

· Nº de espécies / grupos faunísticos – Identificação das espécies / grupos faunísticos que utilizam as passagens hidráulicas adaptadas para a fauna e passagens inferiores agrícolas;
· Dados de presença / ausência – Recolha de elementos que permitam confirmar a utilização das passagens;
· Direcção e sentido dos trilhos – Recolha de elementos que permitam estabelecer de que forma as passagens são utilizadas.
IV.3.2 Monitorização do efeito de exclusão e da mortalidade por colisão com a catenária
Por forma a alcançar os objectivos definidos será necessário monitorizar os seguintes parâmetros:
· N.º de espécies - Identificação de todas as espécies potencialmente afectadas pela presença da linha, tanto no que respeita à perturbação por ela gerada como pelo acréscimo de mortalidade a ela associado;
· Abundâncias relativas / dimensão das populações - Recenseamentos que permitam estimar a dimensão das populações potencialmente afectadas pela presença da linha. Estes recenseamentos deverão permitir ainda identificar diferenças na abundância relativa que possam estar relacionados com a distância à linha e definir as zonas críticas de passagem de aves, onde o risco de colisão possa ser mais elevado.
IV.3.3 Mortalidade por colisão com composições

Os parâmetros a monitorizar serão os seguintes:

· Nº de indivíduos;
· Espécie / género / ordem;
· Sexo / tamanho / idade (sempre que possível).
IV.4 Locais de amostragem
IV.4.1 Monitorização da permeabilidade
De entre as PH projectadas e adaptadas para a fauna e as passagens inferiores agrícolas deverá ser seleccionada uma amostra representativa dos tipos de passagens, conforme a secção, o diâmetro e o habitat envolvente, que permita uma posterior análise dos dados.
IV.4.2 Monitorização do efeito de exclusão e da mortalidade por colisão com a catenária
O trabalho relativo a esta componente da monitorização deverá ser efectuado nos principais atravessamentos de zonas húmidas, nomeadamente na passagem do vale da ribeira de S. Martinho e na passagem do vale do Sado.

Deverão ser definidas áreas de estudo representativas dos habitats afectados, nomeadamente arrozais, salinas e intermareais. Estas áreas de estudo deverão possuir uma dimensão tal que permita detectar as variações nas comunidades de aves que dependem da distância à linha. Idealmente os trabalhos deverão decorrer numa faixa de 500m de largura, centrada na linha.
Para além destas deverão ser ainda seleccionadas três zonas de referência, uma de cada habitat (salinas, arrozais e intermareais), situadas fora da influência da linha, distando desta mais de 300m. Estas zonas deverão ser escolhidas na vizinhança do canal de Alcácer do Sal, de modo a assegurar que as populações de aves delas dependentes não difiram substancialmente daquelas que utilizam as zonas sob a influência da linha.

No que respeita aos potenciais impactes resultantes da mortalidade por colisão com a catenária, a área de estudo compreenderá o tabuleiro dos viadutos e ponte de atravessamento das zonas húmidas acima referidas.
IV.4.3 Mortalidade por colisão com composições

Serão efectuados transectos de 1000m, em zonas a seleccionar. Estes transectos deverão ser seleccionados de modo a que o seu conjunto constitua uma amostra dos diversos habitats atravessados pela linha e dos diferentes perfis da linha, nomeadamente em escavação ou aterro. A escolha da zona a amostrar deverá ser feita de modo a que os trabalhos possam produzir resultados conclusivos. 
IV.5 Frequência da amostragem
IV.5.1 Monitorização da permeabilidade

Será efectuada uma amostragem por cada período fenológico: Primavera, Verão, Outono e Inverno, durante um ano completo. Cada período de amostragem durará entre 4 e 5 dias.
Os meses indicados para estas amostragens são os seguintes:

· Primavera – Março / Abril;
· Verão – Agosto / Setembro;
· Outono – Outubro / Novembro;
· Inverno – Dezembro / Janeiro.

A amostragem será efectuada sob condições climatéricas favoráveis, de modo a evitar resultados nulos.
IV.5.2 Monitorização do efeito de exclusão e da mortalidade por colisão com a catenária
Os primeiros recenseamentos de aves aquáticas deverão ser efectuados logo após a conclusão da obra.

Anualmente deverão realizar-se dois censos completos em cada período fenológico – invernada (Dezembro e Janeiro), nidificação (Abril, Maio e Junho) e passagens migratórias (Março, Abril e Maio e Agosto, Setembro e Outubro). Os recenseamentos deverão ser efectuados nas alturas do dia mais adequadas. Assim sendo, nos intermareais deverão ser efectuados os recenseamentos durante a maré-baixa, o período do dia em que são utilizados pelas aves, enquanto que nas outras zonas deverão ser realizados tanto na maré-baixa como na maré-alta, permitindo assim identificar eventuais variações no ciclo diário, já que estas são utilizadas como locais de alimentação, reprodução e refúgio de maré.

No que respeita à monitorização da mortalidade por colisão os recenseamentos a realizar deverão ser mensais, tanto no que respeita à utilização das zonas como locais de passagem como para a detecção de vítimas de colisão.
IV.5.3 Mortalidade por colisão com composições

A amostragem será efectuada mensalmente durante o período de um ano. 
IV.6 Técnicas e métodos de análise
IV.6.1 Monitorização da permeabilidade
Nas áreas de amostragem será colocada uma mistura de areia fina com pó de mármore numa faixa transversal de uma das entradas das passagens em estudo. Esta faixa terá uma espessura de cerca de 3cm e abarcará toda a largura da passagem. 
Paralelamente serão efectuados transectos perpendiculares às passagens, com 100 a 200m, com o objectivo de verificar a existência de vestígios de vertebrados. Esta amostragem será efectuada em pelo menos 4 das estações de amostragem.

A identificação dos vestígios será efectuada com o apoio de guias especializados.

Cada estação de amostragem será caracterizada e fotografada em cada época do ano.

Será utilizado o seguinte material:
· Pó de pedra ou equivalente;
· Material fotográfico.
Serão considerados os seguintes parâmetros:

· Design da passagem – tipo, dimensões e exposição;
· Presença / ausência de coberto vegetal;
· Actividade humana.

Com base nos dados recolhidos será calculada a eficácia da passagem, de acordo com Yanes et al. (1995), e efectuada uma análise estatística, que permita compreender melhor a forma como estas passagens são utilizadas e os factores que condicionam a sua utilização.

IV.6.2 Monitorização do efeito de exclusão e da mortalidade por colisão com a catenária
No que respeita aos recenseamentos a realizar com o objectivo de compreender os efeitos da presença da linha sobre as comunidades de aves será necessário que sejam efectuados de forma a que o posicionamento das aves possa ser cartografado, permitindo assim uma posterior análise espacial da sua distribuição relativamente à infra-estrutura. Estes recenseamentos serão efectuados por observadores com experiência e deverão centrar-se nas aves aquáticas.

Relativamente aos efeitos da colisão serão realizados os recenseamentos das aves que utilizam os vales atravessados pela linha como locais de passagem, por exemplo nas suas deslocações entre dormitórios e locais de alimentação. Estes recenseamentos deverão ser efectuados nas alturas do dia adequadas à natureza do movimento.

Será ainda necessário efectuar um levantamento normalizado das vítimas de colisão. Para tal deverão ser percorridos os troços da linha que se desenvolvem sobre as zonas húmidas em busca dos cadáveres de aves que possam ter morrido por colisão com a catenária. Estes recenseamentos terão de ser complementados com experiências que permitam estimar a taxa de remoção de cadáveres na zona de estudo, permitindo assim a posterior estimativa da mortalidade real.
Será utilizado o seguinte material:
· Binóculos;
· Material fotográfico;
· Material para acondicionar os cadáveres recolhidos (sacos plásticos e arca frigorífica);
· Cartas topográficas da área de estudo.
Serão considerados os seguintes parâmetros:

· Ocupação do solo – tipo, alagamento e fase da exploração, no caso de culturas agrícolas;
· Actividade humana – presença de casas, máquinas e veículos;
· Frequência de utilização da linha.
IV.6.3 Mortalidade por colisão com composições

Cada zona de amostragem será percorrida nos dois sentidos em dois dias seguidos. Todo o material encontrado será removido em cada visita. Será utilizado o equipamento necessário à recolha e conservação do material encontrado, bem como todo o material de laboratório necessário à sua identificação.

As observações serão registadas e localizadas, de modo a que possam posteriormente ser integradas num Sistema de Informação Geográfica.
Os factores ambientais considerados para a posterior análise dos resultados serão os seguintes:

· Volume de tráfego;
· Condições climatéricas;
· Fase da lua;
· Localização (km da linha);
· Local (na linha ou nas margens);
· Distância ao aglomerado populacional mais próximo;
· Biótopos da envolvente.
A informação recolhida será analisada com o auxílio dos métodos estatísticos adequados que permitam testar as várias hipóteses e compreender os factores que determinam eventuais acréscimos na mortalidade de vertebrados.

Serão testados os seguintes factores:

· Mortalidade x existência de vedação;
· Mortalidade x intensidade de tráfego;
· Mortalidade x variação mensal;
· Mortalidade de cada grupo x sazonalidade;
· Variação sexual e etária.
Na avaliação do impacte por atropelamento será considerado o atropelamento total e o atropelamento por grupo taxonómico.

IV.7 Medidas de gestão ambiental
IV.7.1 Monitorização da permeabilidade
Com base nos resultados obtidos serão definidas as medidas adequadas à utilização mais eficaz das passagens que poderão incluir a plantação de arbustos junto das entradas, a alteração da rede de vedação da via ou a proposta de instalação de novas passagens.
IV.7.2 Monitorização do efeito de exclusão e da mortalidade por colisão com a catenária
Caso sejam identificadas situações críticas deverão ser propostas medidas de minimização adicionais que permitam atenuar os efeitos detectados. Estas medidas poderão incluir a colocação de novos dispositivos de sinalização da linha com o objectivo de reduzir a mortalidade por colisão, ou meios que permitam reduzir a perturbação causada pela via.
IV.7.3 Mortalidade por colisão com composições

Na sequência da análise dos resultados serão definidas as medidas de gestão ambiental que se entenderem necessárias e que poderão incluir a definição de alterações no coberto vegetal da orla da via, alterações nas características da vedação ou alterações nas passagens adaptadas para a fauna.
IV.8 Relatórios de monitorização e critérios de revisão
Serão elaborados relatórios após a realização de cada campanha de amostragem. Os relatórios terão o seguinte conteúdo: metodologia, resultados obtidos e respectiva análise, recomendações. Os relatórios serão acompanhados pela cartografia de pormenor que se considere adequada.

As actividades de monitorização deverão ter as seguintes durações:

· permeabilidade: 2 anos;

· efeito de exclusão: 3 anos;

· mortalidade por colisão com a catenária: 1 ano;

· mortalidade por colisão com as composições: 1 ano.

No fim de cada um destes períodos será elaborado o respectivo relatório final, que fundamente a eventual necessidade de continuação da monitorização e, nesse caso, a sua eventual revisão.

Os relatórios serão submetidos anualmente à Autoridade de AIA.
A revisão do programa deverá ser efectuada em função dos resultados obtidos.
V. Programa da Monitorização dos Recursos Hídricos

V.1 Introdução
O EIA não identificou quaisquer impactes negativos relevantes na qualidade da água na fase de exploração. Também não foram identificadas captações que pudessem ser afectadas, quantitativa e, ou qualitativamente, pela realização das obras, nomeadamente escavações e aterros.

O Parecer da Comissão de Avaliação (Janeiro de 2004) não refere como impactes negativos, nem inclui no quadro de síntese da análise dos descritores relevantes (p. 9/18), quaisquer referências aos recursos hídricos, com excepção dos aspectos ligados ao atravessamento de linhas de água.

Na fase de construção, os únicos impactes relevantes na qualidade da água consistirão no aumento de sólidos suspensos no rio Sado e nas outras linhas de água atravessadas. Também existe o risco de contaminação da água na sequência de derrames acidentais. Não se considera serem motivos suficientes para um programa de monitorização da qualidade da água na fase de construção.

O Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra verificará a adopção das medidas que evitem e minimizem a eventual afectação qualitativa e, ou quantitativa de recursos hídricos, superficiais e subterrâneos.

Considera-se que não se justifica um plano de monitorização da qualidade dos recursos hídricos na fase de exploração.

O Programa de Monitorização dos Recursos Hídricos para a fase de exploração incide, assim, na monitorização das condições de escoamento.
V.2 Objectivos
Este programa de monitorização tem como objectivo verificar a manutenção dos órgãos de drenagem, de modo a prevenir a ocorrência de inundações.

V.3 Parâmetros a monitorizar
Operações de inspecção ao estado de conservação dos órgãos de drenagem.

Operações de limpeza e manutenção dos órgãos de drenagem.
V.4 Locais de amostragem
A monitorização deverá incidir sobre todos os órgãos de drenagem, transversal e longitudinal existentes.
V.5 Frequência de amostragem
No mínimo anual, preferencialmente no final da estação seca.
V.6 Técnicas e métodos de análise
Registo das operações de inspecção, limpeza e manutenção.
V.7 Medidas de gestão ambiental
Com base nos resultados obtidos nas campanhas de monitorização serão definidas as medidas adequadas de gestão ambiental que poderão incluir alterações da periodicidade de limpeza, acções de manutenção e conservação e alterações aos órgãos de drenagem.
V.8 Relatórios de monitorização e critérios de revisão
Os relatórios de monitorização serão elaborados e entregues anualmente à Autoridade de AIA.
A revisão do programa deverá ser efectuada em função dos resultados obtidos.
VI. Programa de Monitorização da Socioeconomia
VI.1 Introdução
Este programa tem como objectivo aferir os efeitos a médio prazo que possam decorrer da presença e do uso da nova via sobre o território que a envolve.

Com os elementos recolhidos será mais eficiente a pós-avaliação deste projecto e contribuir-se-á para um melhor ajustamento das previsões de impactes em projectos semelhantes.

O programa divide-se em duas componentes: a monitorização da alteração do uso do solo e a utilização da via férrea.

VI.2 Parâmetros a monitorizar

VI.2.1 Alteração do uso do solo

A alteração de usos, ou não, nas parcelas das propriedades que vierem a ser atravessadas pela via, nomeadamente em relação aos parques de gado e à actividade cinegética.
VI.2.2 Utilização da via férrea

Análise da utilização da via férrea por passageiros e mercadorias com origem e destino na região, particularmente na actual Linha do Sul. Para tal, poderão ser utilizados os dados estatísticos próprios da exploração da via e compará-los com a situação actual e efectuar-se inquéritos aos utilizadores da via férrea, para uma mais fina apreensão de razões e intenções de uso.
VI.3 Frequências das amostragens
A amostragem deverá ocorrer nos 3º, 4º e 5º anos após o início da exploração.
VI.4 Locais das amostragens
VI.4.1 Alteração do uso do solo

Propriedades atravessadas pela via.
VI.4.2 Utilização da via férrea

O troço em estudo entre as estações de Pinheiro e Grândola e a actual linha entre as estações de Pinheiro e Grândola.

VI.5 Técnicas e métodos de análise
VI.5.1 Alteração do uso do solo
Verificação, nas câmaras municipais, de processos de licenciamento, consulta à Direcção-Geral dos Recursos Florestais dos processos de zonas de caça, análise de fotografia aérea e visitas ao traçado.
A análise dos resultados deverá considerar os seguintes factores: localização da via e das passagens desniveladas; aparecimento de novas acessibilidades; evolução dos instrumentos de gestão territorial.
Os relatórios deverão incluir a cartografia das alterações e a correlação com a localização da via e das passagens desniveladas.
Esta análise permitirá a avaliação da influência da localização da via e das passagens desniveladas, do eventual aparecimento de novas acessibilidades e da evolução dos instrumentos de gestão territorial.
VI.5.2 Utilização da via férrea

A monitorização deve basear-se nos dados estatísticos próprios da exploração da via e em inquéritos aos utilizadores.
A análise dos dados deve considerar os seguintes factores: tempos de percurso, horários e paragens efectuadas. Deverá ser feita a comparação com a situação actual e com os objectivos que justificaram o projecto.
VI.6 Medidas de gestão ambiental
VI.6.1 Alteração do uso do solo
Alterações de passagens desniveladas.
VI.6.2 Utilização da via férrea

Não aplicável, destina-se apenas a melhorar a avaliação de projectos ferroviários.
VI.7 Relatórios de monitorização e critérios de revisão
Os relatórios serão elaborados por cada campanha de monitorização a realizar e apresentados à Autoridade de AIA.
A revisão do programa deverá ser efectuada em função dos resultados obtidos.

VII. Programa de Monitorização do Ruído

VII.1 Introdução

Neste Anexo é apresentado o programa de monitorização para a fase de exploração da Variante entre a Estação do Pinheiro e o km 94 da Linha do Sul.
VII.2 Objectivos
O programa proposto para a fase de exploração tem como objectivos:

· Confirmar a inexistência de impactes negativos resultantes do tráfego ferroviário na Variante;

· Validar as simulações efectuadas no Estudo de Impacte Ambiental;

· Avaliar o cumprimento do Regime Legal sobre a Poluição Sonora (RLPS), aprovado pelo Decreto-Lei nº 292/2000, de 14 de Novembro;

· Informar sobre a necessidade de introdução de medidas de minimização do ruído de tráfego ferroviário.

VII.3 Parâmetros a monitorizar

· Nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A [LAeq];

· Nível sonoro a que corresponde a probabilidade 0,50 de ser excedido [LA50]; 

· Nível sonoro a que corresponde a probabilidade 0,95 de ser excedido [LA95];

· Nível sonoro máximo a 7,5 m da linha [LA máx].
Os parâmetros LA5, LA95 e LA máx são medidos por questões estatísticas e para analisar o comportamento da fonte sonora.
VII.4 Locais das amostragens
Monte da Fazenda, Casas Novas, Quinta da Asseiceira, Foros de Albergaria (assinalados no Desenho nº 40292.PR.13.EAB.04.001 como R1, R2, R3 e R4 respectivamente), bem como todos os outros locais para os quais existam reclamações.
VII.5 Frequências das amostragens
As campanhas de monitorização deverão caracterizar os períodos diurno e nocturno, em todos os locais sensíveis identificados no ponto VII.4.

A primeira campanha deve decorrer após a conclusão da fase de construção e a segunda 1 ano após o início da exploração, ambas nos períodos diurno e nocturno. A definição das campanhas seguintes dependerá dos resultados obtidos e da sua análise à luz da legislação vigente.

Nas campanhas deverão ser caracterizados os comboios de passageiros e os de mercadorias, para além do ruído na ausência de circulação.
VII.6 Técnicas e métodos de análise
As medições deverão ser efectuadas tendo em conta as normas portuguesas aplicáveis:

· Norma Portuguesa 1730-1: 1996

Descrição do ruído ambiente

Parte 1: Grandezas fundamentais e procedimentos;

· Norma Portuguesa 1730-2: 1996

Descrição e medição do ruído ambiente

Parte 2: Recolha de dados relevantes para o uso do solo;

· Norma Portuguesa 1730-3: 1996

Descrição e medição do ruído ambiente

Parte 3: Aplicação aos limites de ruído.

Para esta fase, propõe-se uma monitorização indirecta por amostragem, no espaço, e discreta no tempo.

A duração do tempo de medição deverá ser estabelecida a partir do comportamento da fonte ou fontes de ruído. Para a situação do tráfego ferroviário, que se caracteriza por emissões discretas, o tempo de medição do LAeq será em função da duração da influência de passagem do comboio no local.

Os dados que resultam de leituras directas (“in situ”) não requerem métodos específicos de tratamento.

Contudo após a realização das campanhas de medição “in situ”, que serão correlacionadas com as características do tráfego, dever-se-á proceder à elaboração de um modelo de simulação que permita monitorizar de forma indirecta os receptores seleccionados. Este modelo deverá ser verificado e testado periodicamente.
A medição do parâmetro LAmáx tem como objectivo caracterizar do ponto de vista da emissão sonora o material circulante. Esta caracterização poderá permitir aferir com maior pertinência os modelos de previsão utilizados.
O parâmetro LAeq servirá para verificar o cumprimento do estabelecido no artigo 15º do Regime Legal sobre a Poluição Sonora, aprovado pelo Decreto-Lei nº 292/2000 de 14 de Novembro.
Os meios necessários à realização do Programa de Monitorização são os seguintes:

· Sonómetro integrador de classe 1, em acordo com a NP 3496 de 1989, aprovado pelo Instituto Português da Qualidade e calibrado por Laboratório Primário de Acústica, para medição “in situ” dos níveis sonoros;

· Termómetro, anemómetro e higrómetro calibrados por Laboratórios acreditados, para controlo das diferentes condições atmosféricas.
VII.7 Medidas de gestão ambiental
Caso se verifique que os resultados obtidos na monitorização não estão em conformidade com a legislação deverão ser estudadas medidas de minimização, como por exemplo a instalação de barreiras acústicas.

VII.8 Relatórios de monitorização e critérios de revisão
Os relatórios serão elaborados por cada campanha de monitorização a realizar, de acordo com o definido na Portaria nº 330/2001 de 2 de Abril e entregues posteriormente à Autoridade de AIA.

O programa de monitorização deverá ser revisto caso os níveis sonoros ultrapassem os limites máximos admissíveis pela legislação, existam reclamações ou haja alteração significativa do tráfego.
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